
Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Telecomunicações e  
Operadoras de Mesas Telefônicas no Estado do Espírito Santo

Produção: T&T Comunicação |  Jornalistas: Tânia Trento e Marilda Rocha | Tel. (27) 3084-5666 - 99647-7731

Resumo de Notícias
18/06/2015 - Telesíntese

Berzoini não descarta reajuste do Fistel
Segundo ministro das Comunicações, taxa está há muitos anos congelada.

Berzoini, Ricardo. Ministro das ComunicaçõesO 
ministro das Comunicações, Ricardo Berzoini, não 
descarta um reajuste do Fistel para que o governo 
federal seja capaz de equacionar as contas públicas. 
“O governo analisa o conjunto de taxas que estão 
defasadas, com vários anos sem reajuste. Evidente-
mente neste setor há uma preocupação importante 
com o mercado. Fazemos parte do governo, temos 
que debater internamente, com firmeza e persis-
tência”, falou em evento de inauguração de uma 
fábrica de fibra óptica no interior de São Paulo.

Ele dá a entender que dificilmente o fundo passa-
rá ileso às medidas para aumento de arrecadação do 
Ministério da Fazenda. “O governo tem que avaliar 

todos os aspectos. Inclusive o fato de que esta taxa 
está há muito congelada. Conversamos com a área 
econômica, onde nos falaram que quando houver, 
se houver, alguma pretensão [de reajuste], o Mini-
com será ouvido”, falou. 

Berzoini afirmou que compreende a preocupação 
das operadoras, divulgada ontem com dados catas-
trofistas sobre o impacto que um aumento de mais 
de 150% na taxa de fiscalização teria sobre receitas 
e mercado. Admitiu que o estudo mostra um cená-
rio que é sim, possível. “Em termos de impactos de 
custo [para as operadoras] os estudos do Ministério 
das Comunicações são parecidos”, disse.

18/06/2015 - CUT

CUT considera regra 85/95 uma conquista
Central questiona a progressividade e quer discutir a sustentabilidade da Previdência Social

Para a CUT, a Medida Provisória 676/2015, que 
institui a fórmula 85/95 para concessão de aposen-
tadorias, é um fruto da mobilização da classe traba-
lhadora. 

A CUT luta, desde 1998, contra o fator previden-
ciário, implantado por FHC, que forçava os/as traba-
lhadores/as a atrasar as aposentadorias e reduzia os 
valores dos benefícios em até 40% para os homens 
e 50% para as mulheres. Em 2007, a CUT participou 
da articulação para construção da regra 85/95 como 
alternativa ao fator e considera sua entrada em vigor 
um avanço.

A partir de hoje, quem tem direito à aposentado-
ria já não terá mais parte de seus direitos confisca-
dos, pode de imediato utilizar a fórmula 85/95.

O modelo de progressividade incluído na MP 
676, no entanto, não resolve as contas da Previdên-
cia Social e, entre 2017 e 2022, atrasará o acesso 

dos/as trabalhadores/as à previdência. Esse debate 
é mais amplo e requer mais informações. O modelo 
previdenciário não é só uma questão econômica é, 
principalmente, uma questão de projeto de país, da 
sociedade que queremos. Não existe um modelo de-
finitivo e, sim, o modelo mais adequado, que requer 
um profundo debate sobre o seu financiamento.

A CUT vai manter a campanha em defesa do 
85/95, garantindo a aposentadoria integral a quem 
é de direito e vai manter as negociações para que 
o Brasil tenha uma Previdência viável, sustentável e 
justa.

Quem trabalha para construir o Brasil merece 
uma aposentadoria digna!

A CUT sempre estará com a classe trabalhadora e 
com o Brasil.

Juntos, somos muitos; juntos, somos fortes.
São Paulo, 18 de junho de 2015.
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Prevista na Constituição, taxação de 
grandes fortunas é possível

Projeto de deputada Jandira Feghali está para ser votado na Câmara e pode arrecadar R$ 14 
bilhões aos cofres públicos

Proporcionalmente, os pobres seguem pagando 
mais impostos do que ricos no Brasil. Qualquer voz 
que se levante contra essa injustiça tributária pode 
ser alvo de inúmeros ataques da elite do País. A 
taxação das grandes fortunas é o único dos sete tri-
butos federais previstos nas Constituição que ainda 
não foram regulamentados por nenhuma lei.

Projeto para fazer valer a Constituição existe. A 
deputada federal Jandira Feghali (PCdoB-RJ) é autora 
de duas matérias que incidem sobre o tema. Uma 
delas cria a Contribuição Social Sobre Grandes For-
tunas e a segunda determina que veículos aéreos e 
aquáticos sejam, também, alcançados pelo Imposto 
Sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA).

A parlamentar fala da dificuldade de se legislar 
sobre o assunto. “Há muito lobby do poder econô-
mico dentro do Congresso Nacional, visto que boa 
parte das Legislaturas são financiadas por grandes 
empresas nas eleições. A proposta de contribuição 
sobre grandes fortunas não é mais um imposto para 
o trabalhador e, sim, aos mais ricos”, afirma Jandira, 
que protesta contra a desigualdade do sistema. “A 

realidade é que o sistema tributário no Brasil é muito 
injusto e os milionários não admitem contribuir de 
forma compatível ao patrimônio. No final das con-
tas, contribuem muito pouco ao Estado. É a máxima 
da acumulação do capital, sem compromisso públi-
co.”

O projeto que cria a Contribuição Social Sobre 
Grandes Fortunas já está pronto para ir ao plenário 
da Câmara para ser votado. Já a chamada “PEC 
do Helicóptero”, que determina que proprietários 
de aeronaves e veículos aquáticos paguem o IPVA, 
ainda está em processo de coleta de assinaturas. O 
gabinete de Jandira já conseguiu a adesão de 171 
parlamentares.

A Contribuição Social Sobre Grandes Fortunas 
alcançaria 50 mil brasileiros e renderia aos cofres 
públicos mais de R$ 14 bilhões, segundo Jandira. Os 
recursos seriam destinados para o Fundo Nacional 
de Saúde.

O imposto sugerido por Jandira trabalharia com 
nove faixas de patrimônio, sendo que o piso são 
para fortunas avaliadas em R$ 4 milhões.
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Governo e TCU disputam uso irregular 
de R$ 3,5 bilhões de fundo de telecom

Corre no Tribunal de Contas da União (TCU) um 
processo sobre o uso irregular, pelo governo federal, 
de R$ 3,5 bilhões em dinheiro do Fundo de Fiscaliza-
ção das Telecomunicações (Fistel) – o mais robusto 
dos fundos do setor, que incide sobre cada chip 
ativado e desde 1997 sugou quase R$ 65 bilhões. 
Para a Corte de contas, houve desvio. O governo diz 
que não e recorreu. 

A avaliação do TCU foi materializada em um 
Acórdão (3.634), ainda no fim de 2013. Ele diz que 
em 2010 e 2012 o governo abriu crédito suplemen-
tar em favor de diferentes órgãos públicos dos Três 
Poderes realocando verbas de diferentes origens, 
entre elas do Fistel – de onde saíram os menciona-
dos R$ 3,5 bilhões.

Para o Tribunal, “o ato administrativo do Minis-
tério do Planejamento que destinou a arrecadação 
do Fistel como fonte de recursos para a abertura de 
créditos adicionais destinados ao custeio de ações 
estranhas aos serviços de custeio, manutenção e 
aperfeiçoamento da fiscalização dos serviços de 
telecomunicações existentes no país é ilegal”. O 
governo recorreu.

 Esse recurso, inicialmente com José Jorge, foi 
redistribuído por conta da aposentadoria do ministro 
no ano passado. Desde janeiro último está com Vital 
do Rego Filho. Para o secretário de fiscalização de 
infraestrutura do TCU, Marcelo Cunha, essa próxima 
decisão vai definir reincidências. “Caso o tribunal 

reforme a decisão e entenda que é legal a aplicação 
dos recursos, seria considerada válida aplicação não 
só dos R$ 3,5 bi, mas também para o futuro.”

 O governo originalmente se defendeu alegan-
do ter respaldo legal para a medida. Em especial, 
sustentou que a Lei 5070/66, que criou o Fistel, diz 
em seu artigo 3o que “além das transferências para 
o Tesouro Nacional e para o fundo de universaliza-
ção das telecomunicações, os recursos do Fundo 
de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL serão 
aplicados pela Agência Nacional de Telecomunica-
ções (...)”.

 Ou seja, a Secretaria de Orçamento Federal 
sustentou que a própria lei que estabeleceu o fundo 
de fiscalização tem “interpretações díspares”, sendo 
que determina o uso do dinheiro na “execução da 
fiscalização de serviços de telecomunicações”, mas 
também prevê as mencionadas “transferências para 
o Tesouro Nacional”. 

Até aqui o entendimento do TCU – e que subsi-
diou a ilegalidade sustentada no Acórdão 3.634 – é 
que mesmo partindo-se dessa leitura da SOF isso 
não mais seria válido desde 2000, com a adoção 
da Lei de Responsabilidade Fiscal. Segundo a LRF, 
“o superávit financeiro dos recursos vinculados, 
apurado em balanço, deverá ser transferido para o 
exercício seguinte para utilização exclusivamente no 
atendimento do objeto de sua vinculação”.


